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a) O Ministério Público na tutela dos direitos e liberdades fundamentais: limites e possibilidades. Controle externo 

da atividade policial. A atuação do Ministério Público diante de lesões a interesses coletivos. Mecanismos de 

atuação resolutiva no âmbito institucional. Meios consensuais de composição de conflitos pelo Ministério Público.  

b) Instrumentos de controle da Administração Pública. O papel do Ministério Público na esfera de responsabilização 

dos agentes públicos e das pessoas jurídicas. Controle externo do Ministério Público. Controle interno do Ministério 

Público: Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, Conselho Superior do Ministério Público, 

Procuradorias de Justiça, Secretaria-Geral do Ministério Público, Auditoria-Geral. Ouvidoria. Corregedoria-Geral do 

Ministério Público. Código de Ética do Ministério Público brasileiro.   

c) Órgãos administrativos e de execução: denominação, provimento, composição, atribuições e acumulação. 

Extinção e vacância de órgãos de execução e de órgãos e cargos administrativos. Atribuições: delegação, fixação, 

declaração e conflito. Princípio do Promotor natural. Pluralidade e atuação concomitante de membros da 

Instituição. Leis Orgânicas do Ministério Público (Lei nº 8.625/93, LC nº 75/93 e LC-RJ nº 106/03): iniciativa, 

competência legislativa, emendas parlamentares e delineamentos gerais da Instituição.   

Ponto nº 9 

a) Evolução histórica do Ministério Público: antecedentes remotos e origens recentes. Modelos de Ministério Público 

no direito comparado. Regime jurídico dos membros do Ministério Público brasileiro. Princípios da unidade, 

indivisibilidade e independência funcional.   

b) O perfil institucional do Ministério Público na tutela dos direitos humanos. Instrumentos de atuação voltados à 

promoção da dignidade da pessoa humana e à efetivação dos direitos fundamentais. Papel do Ministério Público na 

cooperação com organismos de proteção e na aplicação interna das normas internacionais de direitos humanos.   

c) Inquérito civil e investigação penal conduzidos pelo Ministério Público: instrumentos voltados ao cumprimento 

das funções institucionais. Atuação do Ministério Público no processo penal. Inserção funcional do Ministério Público 

no Estado Democrático de Direito. Estrutura organizacional e atribuições no âmbito eleitoral. Práticas de atuação 

resolutiva no exercício da função ministerial.  

Ponto nº 10 

a) Ação civil pública e inquérito civil como mecanismos de atuação institucional do Ministério Público. Princípio da 

independência funcional: fundamento, estrutura e implicações na atuação judicial e extrajudicial do Ministério 

Público. O Ministério Público como órgão interveniente no processo civil. Capacidade postulatória do Ministério 

Público. Atribuição originária e competência dos Tribunais estaduais e superiores.   

b) Fundamentos constitucionais da estrutura e do regime jurídico do Ministério Público. Leis Orgânicas do Ministério 

Público (Lei nº 8.625/93, LC nº 75/93 e LC-RJ nº 106/03): iniciativa, competência legislativa, emendas 

parlamentares e delineamentos gerais da Instituição. Princípio do promotor natural.   

c) O Ministério Público e o controle da atividade institucional: parâmetros de atuação, limites à supervisão exercida 

pelo CNMP e mecanismos de responsabilização. Diferenças conceituais e operacionais entre o controle dirigido à 

unidade institucional do Ministério Público e à conduta funcional de seus membros.  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO AVISA aos interessados que os candidatos do 

processo seletivo para a Residência Técnica do MPRJ, área Ciências Contábeis, elencados abaixo, tiveram seus 

pedidos de reconsideração indeferidos, de modo que, foram mantidas, portanto, as decisões de não aprovação no 

processo de heteroidentificação, ocorrido no dia 26.05.2025, na forma do disposto nos itens 3.3 e 3.6 do edital. 

Nº de inscrição 

1073588 

1093771 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO AVISA aos interessados que as demandas 

destinadas à Chefia Institucional ou aos órgãos da Procuradoria-Geral de Justiça devem ser encaminhadas ao 

endereço eletrônico protocolo@mprj.mp.br. 
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